
AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2009

DATA: 28 DE ABRIL DE 2009. 
SÚMULA: ALTERA ARTIGOS E PARÁGRAFOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 078/2008, DE 19 DE MAIO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR HILTON POLESELLO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1º - Os Artigos 26 e 27, com seus respectivos Parágrafos da Lei Complementar nº 078/2008, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26 – As funcionárias Públicas do Município de Sorriso têm direito à licença maternidade de 180 dias, mediante inspeção médica, com vencimentos ou remuneração integrais. 
  
§ 1º - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica. 
  
§ 2º - Ocorrendo o parto sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedida mediante apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do evento. 
  
§ 3º - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente ao período de tratamento de saúde, a critério médico. 
  
§ 4º - Durante a licença maternidade, a segurada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar, sob pena de perder o benefício.

  
Art. 27 – Os casos de afastamento do trabalho ocorrerão com base em atestado médico. 
  
§ 1º - O atestado deve indicar além dos dados médicos necessários, os períodos a que se referem o art. 26 e seus parágrafos, bem como a data do afastamento do trabalho. 
  
§ 2º - Nos meses de início e término do salário-maternidade da segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de afastamento do trabalho. 
  
§ 3º - O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício por incapacidade. 
  
§ 4º - Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado será fornecido pela junta médica que realizar o primeiro atendimento a segurada, ou ainda a junta médica indicada pelo poder executivo.

  
§ 5º - A segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos: 
I – se a criança tiver até 2 (dois) meses de idade, 180 dias.  
II – se a criança tiver entre 2 (dois) meses a 1 um) ano de idade, 120 dias

III – se a criança tiver de 1 (um) a 4 (quatro) anos de idade, 60 dias.

Iv – se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade, 30 dias.  
Art. 2º - A licença paternidade dos funcionários públicos do Município de Sorriso será de 15 dias, contados a partir da data de nascimento, da adoção ou da obtenção de guarda judicial de crianças, sejam elas recém-nascidas ou de até oito anos de idade.

Art. 3º - As seguradas que já estão gozando de licença maternidade terão o prazo aumentado em 60 (sessenta) dias.

Art. 4º - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 28 de abril de 2009.  

Hilton Polesello

Presidente

